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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 028112022

Florianópolis, 19 de julho de 2022

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0037.312021,

que "Proíbe a inserção de cláusulas de fidelização nos contratos de prestação de

serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo

contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

.a
<íí2-nla n-/t-

MarlÍse furtado Arruda Rámos Burger

Coordenadora de Expediente
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Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
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Ofício GPS/DL/ 024312022

Florianópolis, 19 de julho

llustríssimo Senhor

MARIO CEZAR DE AGUIAR

Presidente da Federação das lndústrias do Estado Santa Catarina (FIESC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0037.312021,

que "Proíbe a inserção de cláusulas de fidelização nos contratos de prestação de

serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo

contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

D ALBA

Primeiro Secretário

PalácÍo Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - CentÍo
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 255412559
www. a Iesc.sc. gov. br
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Ofício GPS/DL/ 024412022

Florianópolis, 19 de julho

llustríssimo Senhor

EMILIO ROSSMARK SCHRAMM

Vice-Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços

e Turismo de SC (FECOMERCIO)

Nesta

Sen hor Vice-Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituíção e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0037.312A21,

que "Proíbe a inserção de cláusulas de fidelização nos contratos de prestação de

serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo

contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéría legislativa em exame.

mente,

Dep DO ALBA

rimeiro Secretário
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
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Ofício GPS/DL/ 024512022

Florianópolis, 19 de julho

llustríssimo Senhor

SERGIO RODRIGUES ALVES

Presidente da Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0037.312021,

que "Proíbe a inserção de cláusulas de fidelização nos contratos de prestação de

serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo

contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

ente,

ALBA

rimeiro Secretário

nu.J/l

TUÌ

RUBRICA

ô

-l

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3"10 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br

Gcrzozrrnoxr0l 36



& i\.ç5 l.tut {ìt l: l;\ t.l:C l5 l.rïfl \,Â
l )ilìr, tüRt^ I Ír;trt nI)t} 1;5 1.111r, lll Sir! iir, {:,\1,\íilN.1

Ofício GPS/DL/ 024612022

Florianópolis, 19 de julho de

llustríssimo Senhor

IOMANI ENGELMANN GOMES

Presidente da Associação Catarinense de Tecnologia (ACATE)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0037.312021,

que "Proíbe a inserção de cláusulas de fidelização nos contratos de prestação de

serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo

contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

De ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 2954/2559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício ACATE ns 09712O22
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Excelentíssimo Senhor Deputado Ricardo

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde

Coordenadoria de Expediente

Rua Dr. Jorge Luz Fontes, n. 310 - Centro

Florianópolis/SC - CEP 88.020-900
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clo Ricardo Alba
1o Secretário

Ref - Pro

A Associação Catarinense de Tecnologia - ACATE vem, respeitosamente, por meio
de seu Presidente, Sr. lomani Engelmann Gomes, emitir seu parecer acerca do Projeto de Lei n.

OO37.31202L, de autoria do Excelentíssimo Deputado Mauro de Nadal.

lnicialmente, cabe contextualizar o cenário em que a matéria objeto do referido
projeto de lei encontra-se inserida.

Como se sabe, o tema em discussão visa coibir cláusulas de fidelização em contratos
de prestação de serviços,

Sem entrar no mérito da constítucionalidade de deliberação sobre o assunto pelos
Estados, é sabido que outros Estados possuem leis tratando do mesmo assunto. A ideia inicial
do projeto em debate, bem como das leis aprovadas em outros estados, é atingir
exclusivamente as companhias prestadoras de serviços de telecomunicações (telefone, internet,
tv a cabo etc.).

No entanto, da maneira que o projeto de lei em questão dispõe, a aprovação nos
exatos termos acarretará prejuízos imensuráveis ao setor de tecnologia.

O estado de Santa Catarina, principalmente a Capital, Florianópolis, como é de
conhecimento de todos, é um grande polo de desenvolvimento de softwares. Estes softwares
são comercializados, em sua grande maioria, na modalidade de SAAS - Softwore os a Service -
ou seja, trata-se de uma prestação de serviço de licenciamento do uso do sistema pelas
empresas aos seus clientes.

Estes softwares, por sua vez, além de todo o custo que envolve o desenvolvimento
e manutenção do serviço, também contempla um alto custo de setup, ou seja, a fase inicial de
prestação do serviço, com a implantação do mesmo nos Sistemas dos clientes. Este custo, muitas
vezes, é diluído na mensalidade paga pelo contratante, a fim de viabilizar a comercialização e,
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consequentemente, não impactar em alto custo ao contratante já no primeiro mês de
contratação.

Por este motivo é que muitos desses contratos são firmados com cláusula de
fidelização por, via de regra, doze meses. Esta fidelização se faz necessária para que o prestador
do serviço possa recuperar o investimento inicial de implantação do sistema. Tal premissa
inclusive é amparada no parágrafo único do artigo 473 do Código Civil, que autoriza a fixação de
prazo mínimo para a denúncia contratual, quando a contratada tiver efetuado investimentos
para viabilizar a prestação de serviços.

Caso essa modalidade de contratação seja vedada, ou seja, que não haja fixação de
multa em caso de resilição antecipada do contrato, como sugere o projeto em questão, o
prejuízo não será apenas das empresas prestadoras de serviços, como também das
contratantes, uma vez que o preço tornará o serviço menos atrativo. lsso acarretará, ainda, ao
aumento de preço em escala e o consequente "efeito dominó", sendo o mais prejudicado o
consumidor final.

Outro ponto que merece atenção, neste caso, é a questão da propriedade
intelectual. Caso seja permitida a contratação sem fidelização e sem penalidades em caso de
resilição antecipada do contrato, haverá um grande estímulo à contratação para únicos fins
concorrenciais, ou seja, para fins de analisar a concorrência e copiar o software desenvolvido.
Ainda que se estabeleça entre as partes cláusulas de proteção da propriedade intelectual, sabe-
se que estes danos são de difícil comprovação e constatação.

Diante do exposto, serve o presente parecer para requerer a adequação do projeto

de Lei OO37.3/2021, a fim de que o mesmo contenha previsão expressa de que não é aplicável
para a prestação de serviços de licenciamento de software na modalidade SAAS;

alternativamente, pugna que o texto seja alterado a fim de prever sua aplicação exclusiva para
contratos de fornecimento de serviços telefônicos e afins.

Colocamo-nos à disposição para as discussões e esclarecimentos que se fizerem
necessários sobre o assunto.

Cordialmente,

TE - Associação se de

lomani Enge nn Gomes

Presidente
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Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0037.312021 para o Senhor Deputado Mauro de Nadal,
para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 19 de outubro de 2022

/
Mi o Coan

Secretaria
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